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Estado ndo tem obrigacéo de for necer remeédio paraimpoténcia sexual

“Néo érazoavel compelir o Poder Publico afornecer um medicamento com a finalidade especifica de
provocar erecoes’. A conclusdo é da 102 Camarade Direito Publico do Tribunal de Justica de Séo Paulo.
A segunda insténcia negou o pedido de um homem que queria obrigar 0 municipio de Santo André a
fornecer medicamento para disfuncéo erétil.

Na mesma decisdo em gque negou o fornecimento do medicamento para disfuncédo erétil, o relator do
processo, desembargador Paulo Galizia, reconheceu a obrigacéo do Estado em dispor remédios para
arritmia cardiaca. Por isso, ressaltou que “o Sistema Publico de Salde possui recursos limitados,
circunstancia que impde o estabel ecimento de um critério de prioridades que ndo pode contemplar a
aguisicdo e o fornecimento de medicamentos que ndo sejam indispensaveis a salde do paciente”.

Para o relator, casos como este devem ser analisados com muita prudéncia porque o direito a salide ndo
implica atendimento atoda e qualquer situacdo individual. “Nao se ignora as dificuldades que o apelado
enfrenta, mas ainda que sua pretenséo seja razoavel sob o prisma médico, ndo é possivel sob a éticada
durarealidade da salide publica brasileira. O dinheiro publico ndo se destina a esse fim. N&o se pode
compelir o poder publico ao fornecimento de um medicamento destinado a proporcionar eregdes. Por
mais que a disfuncéo erétil afete a autoestima do homem, ndo € essencial para que ele continue aviver."

Clique aqui paraler aintegra da decisdo.
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